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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO

IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela prática, em tese, dos crimes previstos no

 caput, e  § 3º, inciso II, ambos do Código Penal, e no  caput, daart. 330,  art. 133,  art. 33,
Lei n. 11.343/2006.
2. O agravante foi preso em flagrante com considerável quantidade de maconha em seu
veículo, sendo apontada a gravidade concreta do delito e a reiteração criminosa, conforme
certidão de antecedentes criminais que indicam condenações definitivas anteriores pelo
crime de tráfico de drogas.
3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na necessidade de garantir a
ordem pública, considerando o histórico criminal do agravante e o risco de reiteração
delitiva, além de destacarem que as medidas cautelares diversas da prisão não seriam
suficientes para assegurar tal garantia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada, considerando a gravidade concreta da conduta, a quantidade
de drogas apreendidas e o risco de reiteração delitiva.
5. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas, conforme previsto nos artigos 282 e 319 do Código de
Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta do
agravante, evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e pelo risco de reiteração
delitiva, justificando a necessidade de garantir a ordem pública.
7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a quantidade de drogas
apreendidas e outras circunstâncias do caso são suficientes para demonstrar a
periculosidade social do réu e a necessidade de prisão preventiva.
8. As condições pessoais favoráveis do agravante, por si só, não asseguram a
desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos autorizadores
da custódia cautelar.
9. A aplicação de medidas cautelares mais brandas foi considerada insuficiente para
garantir a ordem pública, nos termos do  do Código de Processo Penal. art. 282, inciso II,

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na gravidade concreta da
conduta e no risco de reiteração delitiva.
2. A quantidade de drogas apreendidas é suficiente para justificar a periculosidade do
agente e a necessidade de garantir a ordem pública.
3. Condições pessoais favoráveis não garantem a liberdade quando presentes os requisitos
da prisão preventiva.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, § 6º, 312, 313, 319; Lei n. 11.343/2006,
art. 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe  STJ, HC 213022 AgR, Rel. Min. Nunes Marques, 18/08/2022;
Segunda Turma, DJe  STJ, AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno 01/06/2022;
Rissato, Sexta Turma, DJe 27/04/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .20 de outubro de 2025

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO

IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante pela prática, em tese, dos crimes previstos no

 caput, e  § 3º, inciso II, ambos do Código Penal, e no  caput, daart. 330,  art. 133,  art. 33,
Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi preso em flagrante com considerável quantidade de maconha em seu
veículo, sendo apontada a gravidade concreta do delito e a reiteração criminosa, conforme
certidão de antecedentes criminais que indicam condenações definitivas anteriores pelo
crime de tráfico de drogas.

3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na necessidade de garantir a
ordem pública, considerando o histórico criminal do agravante e o risco de reiteração
delitiva, além de destacarem que as medidas cautelares diversas da prisão não seriam
suficientes para assegurar tal garantia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada, considerando a gravidade concreta da conduta, a quantidade
de drogas apreendidas e o risco de reiteração delitiva.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas, conforme previsto nos artigos 282 e 319 do Código de
Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta da conduta do
agravante, evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e pelo risco de reiteração
delitiva, justificando a necessidade de garantir a ordem pública.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a quantidade de drogas
apreendidas e outras circunstâncias do caso são suficientes para demonstrar a
periculosidade social do réu e a necessidade de prisão preventiva.

8. As condições pessoais favoráveis do agravante, por si só, não asseguram a
desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos autorizadores
da custódia cautelar.

9. A aplicação de medidas cautelares mais brandas foi considerada insuficiente para
garantir a ordem pública, nos termos do  do Código de Processo Penal. art. 282, inciso II,

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na gravidade concreta da
conduta e no risco de reiteração delitiva.

2. A quantidade de drogas apreendidas é suficiente para justificar a periculosidade do
agente e a necessidade de garantir a ordem pública.

3. Condições pessoais favoráveis não garantem a liberdade quando presentes os requisitos
da prisão preventiva.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, § 6º, 312, 313, 319; Lei n. 11.343/2006,
art. 33.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe  STJ, HC 213022 AgR, Rel. Min. Nunes Marques, 18/08/2022;
Segunda Turma, DJe  STJ, AgRg no HC 781.094/GO, Rel. Min. Jesuíno 01/06/2022;
Rissato, Sexta Turma, DJe 27/04/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICK VINICIUS DA SILVA
contra decisão que denegou a ordem de . Habeas Corpus

Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante pela prática, em tese,
dos crimes previstos no  caput, e  §3º, inciso II, ambos do Código Penal e art. 330,  art. 133,
no  caput, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, habeas corpus
que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou a ocorrência de
constrangimento ilegal, considerando que a prisão foi decretada, mas não estão presentes os
pressupostos do  o Código de Processo Penal. Aduziu que a quantidade de art. 312,
substâncias apreendidas não pode, por si só, fundamentar o decreto prisional, sendo
necessária fundamentação concreta e vinculada, não bastando a gravidade genérica do
delito ou suposta reiteração criminosa. Defendeu a excepcionalidade da prisão cautelar,
argumentando que, no caso, as medidas cautelares diversas se mostram suficientes.

Na decisão (fls. 265-283), foi denegada a ordem de . habeas corpus
Nas presentes razões, sustentam-se (fls. 278-286) os mesmos argumentos da

impetração.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido ao

Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
Ao converter a prisão em flagrante em preventiva, o Juízo de primeiro grau,

consignou (fls. 86-87):
 

(...) 6. Sustenta o Ministério Público que o fundamento para a decretação da
prisão preventiva do requerido é a garantia da ordem pública. Com razão o
Ministério Público. A garantia da ordem pública justifica-se pelo histórico do
agente representado. Analisando-se a certidão de seus antecedentes criminais,
observa-se que este não é o primeiro fato delitivo em sua vida. Há outrossim a
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gravidade concreta do delito em tese praticado, já que o custodiado foi preso
com considerável quantidade de maconha em seu veículo, com indício da
prática efetiva do crime. Tais elementos coligidos aos autos representam
justificativa suficiente para a decretação da prisão preventiva como garantia
da ordem pública, já que se nota que, mesmo com processos anteriores,
aparentemente o custodiado não se importa e volta a cometer delitos
semelhantes, uma vez que alcance a liberdade. Não há, portanto, como se
ignorar os indícios de que, se colocado em liberdade, o custodiado voltará a
delinquir. Assim, a prisão preventiva deve ser decretada sob o fundamento da
garantia da ordem pública. Finalmente, o Ministério Público logrou êxito em
demonstrar que as demais cautelares diversas da prisão não se revelam
suficientes para assegurar a ordem pública, justamente pelas circunstâncias e
peculiar idades do caso em concreto.

 
 

O decreto prisional foi mantido pelo Tribunal local, nos seguintes termos (fls.
35-36 e 40):
 

Isso porque os argumentos trazidos pelo impetrante não beneficiam em nada o
paciente nesta fase processual, tendo em vista que não houve qualquer
alteração na situação fática e de direito de molde a autorizar o deferimento do
pedido em análise e que ainda persistem os requisitos ensejadores da decisão
que converteu a Prisão em Flagrante em Preventiva. Preliminarmente,
relembre-se que a Prisão Preventiva é uma espécie de medida cautelar de
constrição cautelar à liberdade do investigado ou acusado em razão do
preenchimento dos requisitos estabelecidos em Lei, nos termos dos artigos 311,
312, 313 e seguintes do Código de Processo Penal. Em suma, além da
necessidade de requerimento formulado pela Autoridade Policial, pelo
representante do Ministério Público, entre outros legitimados, exige-se: (i) o
preenchimento do requisito da prova da existência do crime e de indícios
suficientes de autoria (fumus comissi delicti); (ii) a existência de ao menos um
dos fundamentos legais para seu cabimento, quais sejam, a garantia da Ordem
Pública, a garantia da Ordem Econômica, por conveniência da Instrução
Criminal, para assegurar a aplicação da Lei Penal, bem como em razão do
descumprimento de medidas cautelares alternativas à prisão (periculum
libertatis); (iii) a caracterização de pelo menos uma das condições de
admissibilidade previstas em Lei, isto é, crimes dolosos punidos com pena
privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, reincidente em
crime doloso, suposta prática de delito que envolve violência doméstica e
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com
deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência ou
quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não
fornecer elementos suficientes para esclarecê-la; (iv) receio de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado e existência concreta de fatos novos ou
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada; e, (v) a
medida não pode ser aplicada com a finalidade de antecipação de
cumprimento de pena ou como decorrência imediata de investigação criminal
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ou da apresentação ou recebimento de Denúncia. (...) Em complemento,
verifica-se que o paciente possui acentuado histórico criminal, inclusive
ostenta 2 (duas) condenações definitivas pela prática do crime de tráfico de
drogas, consoante autos n° 0010450-78.2019.8.16.0013 e n° 0002713-
18.2023.8.16.0196 e estava cumprindo pena privativa de liberd ade em regime
aberto quando, em tese, retornou a delinquir, razões pelas quais a manutenção
de sua segregação cautelar, por ora, é medida que se impõe.

 
Conforme já consignado, a prisão preventiva foi suficientemente fundamentada

pelas instâncias ordinárias, tendo sido ressaltada a necessidade de resguardar a ordem
pública, especialmente pela reiteração delitiva, ante as condenações pretéritas do paciente
pela mesma prática delitiva.

Desse modo, diferentemente do que a defesa alega, há risco à ordem pública
concretamente demonstrado. A quantidade de drogas apreendidas não foi o único
fundamento utilizado na decisum. De todo modo, a quantidade de substâncias apreendidas
revela maior gravidade na prática delitiva, para demonstrar a periculosidade social do réu.

Com efeito,
 

(a) jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que, nas hipóteses
em que a quantidade das drogas apreendidas e outras circu nstâncias do caso
revelem a maior gravidade do tráfico, tais dados são bastantes para
demonstrar a periculosidade social do réu e a necessidade de garantir a ordem
pública, ante o fundado receio de reiteração delitiva (RHC n. 193.876/PR,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/4/2024,
DJe de . 30/4/2024)

 
Exemplificadamente:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso
ordinário, mantendo a prisão preventiva do agravante pela prática dos crimes
de tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, conforme artigos 33, caput, da

 e 1° da  II. Questão em discussão 2. A questão emLei 11.343/06  Lei 9.613/98.
discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada e se atende aos requisitos legais, considerando a
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a ordem pública.
III. Razões de decidir 3. A decisão monocrática destacou que a prisão
preventiva foi fundamentada na gravidade concreta da conduta do agravante,
evidenciada pelo seu papel na organização criminosa. 4. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça sustenta que a gravidade do tráfico e a
quantidade de drogas são suficientes para justificar a prisão preventiva,
visando garantir a ordem pública, principalmente quando praticado em
contexto de organização criminosa para a lavagem de dinheiro. 5. A existência
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de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão
preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não provido. Tese de julgamento:
"1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada na gravidade
concreta da conduta e na necessidade de garantir a ordem pública. 2. A
quantidade de drogas apreendidas e o papel do agente na organização
criminosa são fatores que justificam a segregação cautelar. 3. Condições
pessoais favoráveis não afastam a prisão preventiva quando presentes os
requisitos legais." Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP, art. 312;

 CPP,  II; °.art. 319;  art. 282,  Lei 11.343/06, art. 33; Lei 9.613/98, art. 1
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Min. Felix
Fischer, Quinta Turma, DJe  STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. 28/3/2019;
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe  STJ, RHC 193.876 18/08/2022;
/PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe  (AgRg no 30/4/2024.
RHC n. 212.900/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 28/5/2025,
DJEN de )  2/6/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I.
Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão
preventiva do agravante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas,
tipificado no artigo 33, caput, da  2. A defesa alegou Lei n. 11.343/2006.
ausência de fundamentação adequada para a prisão preventiva, afirmando que
a decisão se baseou em termos genéricos, sem indicar concretamente a
gravidade da conduta ou sua periculosidade, e que a quantidade de droga
apreendida é insignificante. II. Questão em discussão 3. A questão em
discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada, considerando a quantidade de droga apreendida e
a alegada ausência de indícios mínimos de autoria delitiva. 4. Outra questão
em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas, conforme previsto nos artigos 282, § 6º, e 319 do
Código de Processo Penal. III. Razões de decidir 5. A prisão preventiva foi
mantida com base na gravidade concreta da conduta do agravante,
evidenciada pela quantidade de drogas apreendidas e pelo risco de reiteração
delitiva, justificando a necessidade de garantir a ordem pública. 6. A
jurisprudência desta Corte Superior é firme ao considerar que a quantidade de
drogas apreendidas e outras circunstâncias do caso são suficientes para
demonstrar a periculosidade social do réu e a necessidade de prisão
preventiva. 7. As condições pessoais favoráveis do agravante, por si só, não
asseguram a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os
requisitos autorizadores da custódia cautelar. IV. Dispositivo e tese 8. Agravo
regimental não provido. Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser
mantida quando fundamentada na gravidade concreta da conduta e no risco de
reiteração delitiva. 2. A quantidade de drogas apreendidas é suficiente para
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justificar a periculosidade do agente e a necessidade de garantir a ordem
pública. 3. Condições pessoais favoráveis não garantem a liberdade quando
presentes os requisitos da prisão preventiva." Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 282, § 6º, 312, 313, 319; Jurisprudência Lei n. 11.343/2006, art. 33.
relevante citada: STJ, AgRg no HC 728.450/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, DJe  STJ, HC 213022 AgR, Rel. Min. Nunes 18/08/2022;
Marques, Segunda Turma, DJe  STJ, AgRg no HC 781.094/GO, 01/06/2022;
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, DJe  (AgRg no RHC n. 27/04/2023.
213.611/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 28/5/2025,  2/6/2025.
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE EXPRESSIVA
DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES DO  DO CPP. ART. 319
SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. DESPROVIMENTO. 1. Apresentada
fundamentação idônea para a prisão cautelar, consistente na gravidade
concreta da conduta, evidenciada na expressiva quantidade de entorpecente
(270 gramas de cocaína), não há falar-se em ilegalidade. 2. "Havendo a
indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não se
revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão (art.
319 do CPP). Precedentes." (AgRg no HC n. 781.094/GO, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em  DJe de ) 3. Agravo regimental desprovido. (RCD no 24/4/2023,  27/4/2023.
HC n. 891.933/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 22/4/2024,  25/4/2024)
.

 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade da prisão

preventiva nos autos, não se mostra suficiente a aplicação de medidas cautelares mais
brandas, nos termos do  do Código de Processo Penal. art. 282, inciso II,

Ainda, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra
desproporcional em relação à eventual condenação que a agravante venha sofrer no fim do
processo, porquanto, em habeas corpus e no respectivo recurso ordinário é inviável
concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o resgate da
reprimenda em regime diverso do fechado. (AgRg no RHC n. 189.368/DF, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 20/5/2024,  24/5/2024)

Outrossim, a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não
assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no caso. A propósito: AgRg no HC n.
894.821/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
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Sexta Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n. 850.531/SP, 13/5/2024,  15/5/2024;
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 13/11/2023,
17/11/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0285584-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.023.164 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059985220258160033  0060577492025816000  00605774920258160000  
59985220258160033  60577492025816000  605774920258160000

PAUTA: 14/10/2025 JULGADO: 14/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFERSON MARTINS LEITE 
ADVOGADO : JEFERSON MARTINS LEITE  - PR049082
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ERICK VINICIUS DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK VINICIUS DA SILVA 
ADVOGADO : JEFERSON MARTINS LEITE  - PR049082
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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